
Município conta com nova
lei de prevenção a dengue

Dentre as determinações da norma está a autorização de profissionais da Secretaria de Saúde, assim que identificarem focos de larvas,
 adentrarem as áreas externas de imóveis desocupados para realizar limpeza e remoção de criadouros do mosquito Aedes Aegypti

Desde já o Governo Muni-

cipal esta se mobilizando para

combater o surgimento de fo-

cos da dengue. Como não bas-

tassem as medidas preventivas

por meio de campanhas edu-

cativas, intensificação nas vi-

sitas dos agentes de combate

ao vetor nas residências e for-

ça tarefa entre os diversos se-

tores da Prefeitura, foi criada

a lei nº 3.364, de 1º de novem-

bro desde ano que inst i tui  o

Programa Municipal de Com-

bate e Prevenção da dengue.

A nova regra  determina

aplicação de multa no imóvel,

seja comercial ou residencial,

em que for encontrado algum

foco de dengue. A pena varia

entre leve e gravíssima, confor-

me o número de criadouros en-

contrado no local. O valor das

in f rações f icam ent re

R$180,00 e R$ 720,00.

A Lei ainda autoriza que em

casos de imóveis desocupados

e que o agente de vetor identi-

fique criadouros, os profissio-

nais da Secretaria de Saúde

estarão autorizados a adentra-

Com a lei em vigor, munícipes e comerciantes deverão adotar medidas necessárias para a manutenção de
sua propriedade, tomando cuidado para que não acumule objetos e materiais que sirvam de criadouro

rem as áreas externas para re-

al izar l impeza e remoção de

criadouros do mosquito Aedes

Aegypti.

A secretaria de Saúde ava-

lia a medida como uma forma

estratégica da população agir

de forma mais atuante no com-

bate a dengue. "Um dos pro-

blemas que os agentes de ve-

tores encontraram foi o gran-

de número de residências fe-

chadas e de recusas nas visi-

tas por parte de alguns muní-

cipes. Agora, todas as ações

estão amparadas legalmente,

inclusive com sanções a aque-

les que não colaborarem".

A partir de agora, os pro-

prietários de imóveis deverão

adotar  medidas necessár ias

para a manutenção de sua pro-

priedade, a fim de que tomem

mais  cu idado para  que não

acumule objetos e mater ia is

que sirvam de criadouros. A Lei

nº 3.364, de 1 de novembro

desde ano que institui o progra-

ma Munic ipal  de Combate e

Prevenção da dengue está dis-

ponível na integra na página 3.

Elektro realiza
Semana Nacional
da Segurança com
Energia Elétrica

Página 10

Campanha
promove
atendimento a
diabéticos

Página 10

Confira os locais
do processo
seletivo para a
Secretaria de Saúde

Página 8



2 www.itanhaem.sp.gov.brANO 4 • Nº 75 - DE 31 DE OUTUBRO A 9 DE NOVEMBRO DE 2007 BOLETIM OFICIAL DO MUNICÍPIO DE ITANHAEM

Criado pela Lei nº 3.039, de 12/11/2003

Produção:
Secretaria de Comunicação Social
Impressão:
Gráfica e Editora Diário do Litoral
Tiragem:
10.000 exemplares

UFM 2007: R$ 1,75

UNIDADES BASICAS  E
PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA
Suarão: Tel.: 3426-1577
Oásis: Tel.: 3427-7533
Savoy: Tel.: 3426-1798
Jd. Mosteiro: Tel.: 3426-3197
Guapiranga: Tel.: 3426-5807
Gaivota: Tel.: 3429-1410
Coronel: Tel: 3427-5524

SAMU - SERVIÇO DE ATENDIMENTO
MÓVEL DE URGÊNCIA
Tel.: 192

SEGURANÇA

BOMBEIROS INCÊNDIO
E RESGATE
Tel.: 3427-4769

BOMBEIROS SALVAMAR PAULISTA
Tel.: 3422-6000

DEFESA CIVIL
Tel.: 199 ou 3427-8352

SAÚDE

AMBULATÓRIO DE
ESPECIALIDADES
Tel.: 3426-2074

ATENDIMENTO 24 HORAS
Pronto-Socorro:
Tel.: 3426-4212
Hospital
Tel.: 3426-4644/4545

BANCO DE SANGUE
Tel.: 3426-4212

CENTRAL DE AGENDAMENTO
Tel.: 3426-2074

CENTRO DE REABILITAÇÃO
Tel.: 3427-3612
CINI - CENTRO DE INFECTOLOGIA
Tel: 3426-3350

MATERNIDADE
Tel.: 3426-4644

DELEGACIA SECCIONAL
Tel.: 3422-6061

1° DELEGACIA DE POLÍCIA
Tel.: 3422-1208
2° DELEGACIA DE POLÍCIA
Tel.: 3426-1307

3° DELEGACIA DE POLÍCIA
Tel.: 3422-5012

DELEGACIA DE TRÂNSITO
Tel.: 3422-2438

29° BATALHÃO PM
Tel.: 3427-1414

GUARDA MUNICIPAL
Tels.: 199 / 3425-3800/3649

NUDEC (Núcleos de Defesa Civil)
Tel.: 3427-8320

POLÍCIA MILITAR
Tel.: 190

POLÍCIA RODOVIÁRIA - DER
Tel.: 3422-5859

POLÍCIA MILITAR AMBIENTAL
Tel.: 3422-3765

SERVIÇOS PÚBLICOS

BIBLIOTECA POETA PAULO BONFIM
Tel.: 3426-1477

CÂMARA MUNICIPAL
Tel.: 3422-1202

CASA DA AGRICULTURA
Tel.: 3426-5792

CETPI - CENTRO DE TREINAMENTO
PROFISSIONALIZANTE
Tel. : 3426-3501

CEMITÉRIO MUNICIPAL
Tel.: 3427-7805

CENTRO DE PESQUISAS
Tel.: 3427-6704

CMTECE - CENTRO MUNICIPAL TECNOLÓGICO
DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
Tel.: 3421-1700

CONSELHO TUTELAR
Tel.: 3426-3500

CRAS - CENTRO DE REFERÊNCIA EM  ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL
Gaivota: Tel: 3429-2903
Sabaúna: Tel: 3426-2344
Suarão: Tel: 3427-3286
Oásis: Tel: 3427-7660

DISQUE-DENÚNCIA (ÁREAS VERDES)
Tel.: 3421-1672

FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE
Tel.: 3427-5068

POSTO DE ATENDIMENTO AO TRABALHADOR
Tel.: 3427-6216

PROCON
Tel.: 3421-1804

INSS - ARRECADAÇÃO E BENEFÍCIOS
Tel.: 3422-6063

JUIZADO DE MENORES
Tel.: 3422-1215 / ramal 214

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA
BALNEÁRIA DE ITANHAÉM
Av. Washington Luiz, 75 - Centro
Cep. 11.740-000 - Tel. (13) 3421-1600
www.itanhaem.sp.gov.br
boletimoficial@itanhaem.sp.gov.br

JOÃO CARLOS FORSSELL
Prefeito Municipal

RUY SANTOS
Vice-prefeito

SECRETÁRIOS

ADEMIR DE LIMA

Planejamento e Gestão Econômica

Trânsito e Segurança

DOUGLAS LUIZ RODRIGUES

Administração

ERNESTO LAZARO FERREIRA

Serviços e Urbanização

FRANCISCO EDUARDO P. BEDRAN

Obras e Desenvolvimento Urbano

MARCELO DI GIUSEPPE

Saúde

MARCO AURÉLIO G. DOS SANTOS

Negócios Jurídicos

MARIA CRISTINA TOLEDO

Projetos Especiais

MARIA DE LOURDES CARVALHO

Educação, Cultura e Esportes

ORISTEU CORTEZ

Assuntos Fiscais e Tributários

Comércio e Produção

PAULO ROGÉRIO INDALÊNCIO

Assistência e Desenvolvimento Social

SILVIO LOUSADA

Turismo

THEODORICO OTÁVIO DE ALMEIDA

COUTINHO

Governo / Comunicação Social

TIAGO RODRIGUES CERVANTES

Habitação e Meio Ambiente

Aluno de Itanhaém é 1º lugar no projeto
Câmera Educação da Tv Tribuna

Com a redação "Escola: Expres-
são da Comunidade", Thiago Lopes
Cardoso, aluno da 8ª série da Escola
Municipal Rural José Teixeira Rosas
de Itanhaém, foi o grande vencedor
do Câmera Educação, promovido
pela Tv Tribuna, do concurso de re-
dação direcionado aos alunos das oi-
tavas séries de todas as escolas dos
municípios da Baixada Santista e Vale
do Ribeira. O tema proposto para o
desenvolvimento da redação foi: "O
que pode ser feito para ampliar a par-

O concurso de redação foi direcionado aos alunos das oitavas séries de
todas as escolas dos municípios da Baixada Santista e Vale do Ribeira

ticipação da família na vida escolar?".
"É com grande satisfação que

recebi a boa notícia de que o nosso
aluno Thiago venceu o concurso Câ-
mera Educação. Educar é acreditar e
fazer. É aprender a ensinar e apren-
der a aprender com os alunos, cres-
cendo com eles, o discurso escla-
rece, mas é a ação que efetivamente
desenvolve o potencial humano",
declarou a direção da escola em
que Thiago estuda.

A redação vencedora será

transformada em matéria jornalísti-
ca e exibida nos telejornais da TV
Tribuna. Além disso, o aluno, jun-
tamente com os que conseguiram
a 2ª e 3ª colocação, participarão
da elaboração e produção das ma-
térias das redações vencedoras,
com a orientação e acompanha-
mento dos profissionais da equipe
de jornalismo da TV Tribuna.

Para conferir a redação basta
acessar o site oficial da Prefeitura:
www.itanhaem.sp.gov.br.

A redação vencedora será transformada em matéria jornalistica
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Atos do Poder Executivo

L E I S

LEI N 3.361, DE 30 DE OUTUBRO DE 2007
"Dispõe sobre denominação de logradouro público e dá outras providências".
JOÃO CARLOS FORSSELL, Prefeito Municipal de Itanhaém,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte
Lei:
Art. 1º - O logradouro denominado Rua 16 (dezesseis), localizado no Bairro Jardim São
João, passa a ser denominado Rua Teresinha Augusta Garofalo.
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 30 de outubro de 2007.
JOÃO CARLOS FORSSELL
Prefeito Municipal
Registrada em livro próprio. Processo nº 7.921/2007.
Projeto de Lei de autoria da Vereadora Regina Célia de Oliveira.
Departamento Administrativo, em 30 de outubro de 2007.
DOUGLAS LUIZ RODRIGUES
Secretário de Administração

LEI N 3.362, DE 30 DE OUTUBRO DE 2007
"Dispõe sobre denominação de via pública e dá outras providências."
JOÃO CARLOS FORSSELL, Prefeito Municipal de Itanhaém,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte
Lei:
Art. 1º - Fica denominada Rua Fernando Otaviano Toledo Fabregues, a atual Rua 32
(trinta e dois), localizada no Bairro Jardim Anchieta-Itanhaém, neste Município.
Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei ocorrerão por conta de verbas
próprias do orçamento vigente.
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 30 de outubro de 2007.
JOÃO CARLOS FORSSELL
Prefeito Municipal
Registrada em livro próprio. Processo nº 7.923/2007.
Projeto de Lei de autoria do Vereador Valdir Gonçalves Mendes.
Departamento Administrativo, em 30 de outubro de 2007.
DOUGLAS LUIZ RODRIGUES
Secretário de Administração

LEI Nº 3.363, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2007
"Dá nova redação ao § 3º do art. 1º, revoga a alínea "b" do inciso I do artigo 2º e
acrescenta §§ 1º e 2º ao artigo 2º da Lei nº 3.247, de 13 de setembro de 2006, e dá
outras providências."
JOÃO CARLOS FORSSELL, Prefeito Municipal de Itanhaém,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte
Lei:
Art. 1º - O § 3º do artigo 1º da Lei nº 3.247, de 13 de setembro de 2006, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 1º ....................................................
§ 3º - O Alvará de Licença e Funcionamento somente será concedido ao requerente que
apresentar cadastro junto à fonte mineradora, laudo técnico de potabilidade da água a
ser distribuída ou comercializada, recolhimento de taxas devidas, apresentação de todos
os documentos exigidos pela Prefeitura Municipal de Itanhaém e Vigilância Sanitária em
sua tramitação, inclusive pelos revendedores, proprietários de depósitos ou distribuido-
res de gás, bem como o cumprimento de todas as exigências quanto ao armazenamento
e transporte".
Art. 2º - A alínea "b" do inciso I do artigo 2º da Lei nº 3.247, de 13 de setembro de 2006,
fica revogada.
Art. 3º - O artigo 2º da Lei nº 3.247, de 13 de setembro de 2006, fica acrescido dos §§
1º e 2º, com a seguinte redação:
"Art. 2º - ....................................................
§ 1º - A estocagem e a comercialização de água mineral natural e água natural somente
será permitida aos revendedores, proprietários de depósitos ou distribuidores de gás,
quando não esteja próxima de produtos saneantes, gás liquefeito de petróleo e demais
produtos potencialmente tóxicos.
§ 2º - Parar atender o disposto no § 1º deste artigo, a estocagem de água mineral natural
e água natural somente será permitida em local específico do estabelecimento comercial
e distinto de todo e qualquer produto, sendo que a comercialização e entrega será feita
em local de entrada e saída exclusiva para a comercialização de água mineral natural e
água natural."
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 1º de novembro 2007.
JOÃO CARLOS FORSSELL
Prefeito Municipal

Registrada em livro próprio. Processo nº 7.915/2007.
Projeto de Lei de autoria do Vereador Luiz Barbosa da Silva.
Departamento Administrativo, em 1º de novembro de 2007.
DOUGLAS LUIZ RODRIGUES
Secretário de Administração

LEI Nº 3.364, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2007
"Institui o Programa Municipal de Combate e Prevenção da Dengue e dá outras providências."
JOÃO CARLOS FORSSELL, Prefeito Municipal de Itanhaém,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica instituído o Programa Municipal de Combate e Prevenção da Dengue e
outros vetores transmissores, coordenado pela Secretaria Municipal de Saúde, no âmbi-
to do Município de Itanhaém.
Art. 2º - A Secretaria Municipal de Saúde manterá serviço permanente de esclarecimen-
tos e conscientização sobre as formas de prevenção à dengue e outros vetores trans-
missores, sendo obrigatório aos munícipes receber os agentes de vetores, desde que
devidamente identificados, com cordialidade e segurança, protegendo-os de animais
domésticos.
Art. 3º - Ficam os munícipes e os responsáveis pelos estabelecimentos públicos e priva-
dos em geral, proprietários, posseiros ou locatários, obrigados a adotar medidas ne-
cessárias à manutenção de seus imóveis limpos, sem acúmulo de objetos e materiais
que se prestem a servir de criadouros, evitando condições que propiciem a instalação e
proliferação dos vetores causadores da dengue, ou seja, dos mosquitos do gênero Aedes.
§ 1º - Para fins da aplicação da presente Lei consideram-se criadouros todos os objetos,
recipientes, equipamentos, utensílios, dispositivos, vasilhames, pneumáticos, artefatos,
acessórios, sucatas, itens arquitetônicos ou construtivos, inclusive os hidráulicos, plan-
tas e outros que, constituídos por quaisquer tipos de materiais e devido a sua natureza,
sirvam para o acúmulo de água.
§ 2º - A manutenção predial dos imóveis conforme o caput do presente artigo compre-
ende ainda manter desobstruídas as lajes, calhas e vãos, bem como eventuais desníveis
nestes itens construtivos, de forma a evitar que acumulem água.
Art. 4º - Ficam os responsáveis ou proprietários de borracharias, empresas de recau-
chutagem, recicladoras de sucatas e afins, depósitos de veículos, desmanches e ferros-
velhos e estabelecimento similares obrigados a adotar medidas que visem a eliminar os
criadouros dos vetores citados no artigo 3º desta Lei.
Art. 5º - Ficam os responsáveis por cemitérios obrigados a exercer rigorosa fiscalização
em suas áreas, determinando a imediata retirada de quaisquer vasos ou recipientes que
contenham ou retenham água em seu interior, ou utilizar meios eficazes para evitar o
acúmulo de água, procedendo à confecção de orifícios na parte inferior dos vasos ou
recipientes, ou ainda, incrementar quaisquer outros métodos eficientes que não permi-
tam o acúmulo de água em seus interiores.
Art. 6º - Ficam os responsáveis por obras de construção civil e por terrenos obrigados a
adotar medidas tendentes à drenagem permanente de coleções líquidas, originadas ou
não por chuvas, bem como à limpeza das áreas sob sua responsabilidade, providencian-
do o adequado descarte de modo que inviabilize os eventuais criadouros existentes.
Art. 7º - Ficam os responsáveis por imóveis dotados de piscinas obrigados a manter
tratamento adequado da água de forma a não permitir a instalação ou proliferação de
mosquitos.
§ 1º - As piscinas que não disponham de sistema de recirculação da água deverão ser
esvaziadas e lavadas, esfregando-se suas paredes, uma vez por semana.
§ 2º - Os espelhos d'água, as fontes e os chafarizes também deverão ser esvaziados e
lavados uma vez por semana.
Art. 8º - Nas residências, nos estabelecimentos industriais, comerciais e prestadores de
serviços, em instituições públicas e privadas, bem como em terrenos nos quais existam
caixas d'água, ficam os responsáveis obrigados a mantê-las permanentemente tampa-
das, com vedação segura, impeditiva da proliferação de mosquitos.
Art. 9º - Os estabelecimentos que comercializem produtos de consumo imediato conti-
dos em embalagens descartáveis ficam obrigados a instalar nos próprios estabeleci-
mentos, em local da fácil acesso e visualização e devidamente sinalizado, recipientes
suficientes para o descarte destas embalagens.
Art. 10 - Quando a situação epidemiológica no local o indicar, ficam os agentes de
vetores e as autoridades sanitárias lotadas na Secretaria Municipal de Saúde autorizados
a adentrarem às áreas externas de imóveis desocupados, de veraneio ou abandonados,
para o encaminhamento de ações de limpeza e remoção de criadouros ou quaisquer
outras que objetivem a eliminação de mosquitos do gênero Aedes.
Parágrafo único - O proprietário, posseiro ou locatário do imóvel que esteja nas condi-
ções estabelecidas no caput deste artigo, sofrerá multa no valor de 5% (cinco por cento)
do valor venal do imóvel.
Art. 11 - Ficam os responsáveis pelas imobiliárias obrigados a colaborar com as autori-
dades sanitárias, sempre que solicitados, fornecendo informações que possibilitem en-
caminhar notificações e autos de infração aos responsáveis por imóveis desocupados e
que estejam sob sua administração.
Parágrafo único - Os responsáveis pelas imobiliárias deverão solicitar aos seus correto-
res e potenciais clientes que adotem medidas que inviabilizem a proliferação de mosqui-
tos do gênero Aedes, nos imóveis desocupados, sempre que os adentrarem, especial-
mente no tocante a ralos desprotegidos e vasos sanitários destampados, bem como
notificando as autoridades sanitárias sobre a constatação de focos de mosquitos.

Art. 12 - A eventual negativa de acesso aos imóveis, por parte de seus respectivos
responsáveis, aos agentes de vetores e autoridades sanitárias, quando no exercício de
suas funções de controle de mosquitos do gênero Aedes, ensejará a solicitação de apoio
da autoridade policial para o encaminhamento das ações necessárias e, diante da per-
sistência de atitude, o caso será encaminhado ao Ministério Público para a adoção das
medidas cabíveis.
Art. 13 - As infrações às disposições constantes desta Lei classificam-se em:
I - leves, quando detectada a existência de até 02 (dois) focos de vetores;
II - médias, quando detectada a existência de 03 (três) ou 04 (quatro) focos;
III - graves, quando detectada a existência de 05 (cinco) ou 06 (seis) focos;
IV - gravíssimas, quando detectada a existência de 07 (sete) ou mais focos.
Art. 14 - As infrações previstas no artigo anterior estarão sujeitas à imposição das
seguintes multas, corrigidas nos termos da legislação municipal pertinente:
I - para as infrações leves: R$ 180,00 (cento e oitenta reais);
II - para as infrações médias: R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais);
III - para as infrações graves: R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais);
IV - para as infrações gravíssimas: R$ 720,00 (setecentos e vinte reais).
§ 1º - Previamente à aplicação das multas estabelecidas neste artigo, o infrator será
notificado para regularizar a situação no prazo de 10 (dez) dias, findo o qual estará
sujeito à imposição dessas penalidades.
§ 2º - Na reincidência, as multas serão sempre cobradas em dobro.
Art. 15 - A arrecadação proveniente das multas referidas nesta Lei será destinada, inte-
gralmente, à conta do Fundo Municipal de Saúde, direcionada ao Departamento de Vigi-
lância à Saúde e informada ao Conselho Municipal de Saúde, para que tome ciência.
Art. 16 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dota-
ções orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 17 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 1º de novembro de 2007.
JOÃO CARLOS FORSSELL
Prefeito Municipal
Registrada em livro próprio. Processo nº 7.914/2007.
Projeto de Lei de autoria do Vereador Allan Kardec Pitta Veloso.
Departamento Administrativo, em 1º de novembro de 2007.
DOUGLAS LUIZ RODRIGUES
Secretário de Administração

LEI Nº 3.365, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2007
"Institui a política municipal de incentivo à doação de sangue."
JOÃO CARLOS FORSSELL, Prefeito Municipal de Itanhaém,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica criado o Programa de Doação de Sangue que se destina a estimular a
doação de sangue entre os servidores da Prefeitura Municipal e da Câmara Municipal de
Itanhaém.
Parágrafo único - Será concedido o dia de folga ao servidor público municipal que efetu-
ar sua doação e mais um dia, à sua escolha, em um período de até 60 (sessenta) dias a
contar daquela data.
Art. 2º - A Prefeitura Municipal estabelecerá campanhas de estímulo à doação de sangue
no âmbito de suas Secretarias e Autarquias.
Art. 3º - O Banco de Sangue Municipal fornecerá ao servidor comprovante para apresen-
tação ao setor de pessoal, na data do seu retorno ao trabalho.
Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de verbas
próprias do orçamento vigente.
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 1º de novembro de 2007.
JOÃO CARLOS FORSSELL
Prefeito Municipal
Registrada em livro próprio. Processo nº 7.924/2007.
Projeto de Lei de autoria do Vereador Valdir Gonçalves Mendes.
Departamento Administrativo, em 1º de novembro de 2007.
DOUGLAS LUIZ RODRIGUES
Secretário de Administração

LEI Nº 3.366, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2007
"Dispõe sobre a concessão de Alvará de Funcionamento ao comércio de pequeno porte
independente da regularização ou não do imóvel junto aos órgãos competentes e dá
outras providências."
JOÃO CARLOS FORSSELL, Prefeito Municipal de Itanhaém,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte
Lei:
Art. 1º - Fica determinado que todo comércio de pequeno porte poderá ter seu Alvará de
Funcionamento Provisório a ser concedido pela Prefeitura, independente da regulariza-
ção do imóvel pelos órgãos competentes.
Art. 2º - Para concessão do referido Alvará de Funcionamento, será necessário o requi-
sito técnico que compreende a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), a ser
elaborada e assinada por engenheiro ou arquiteto, documento este que será aceito pela



4 www.itanhaem.sp.gov.brANO 4 • Nº 75 - DE 31 DE OUTUBRO A 9 DE NOVEMBRO DE 2007 BOLETIM OFICIAL DO MUNICÍPIO DE ITANHAEM

Prefeitura Municipal.
Art. 3º - Para efeito desta lei, será considerado comércio de pequeno porte aquele cuja
área construída não seja superior a 500,00m² (quinhentos metros quadrados), bem
como estabelecimentos que não possuam mais de 2 (dois) andares.
Art. 4º - O Alvará de Funcionamento Provisório terá validade de 1 (um) ano e para reque-
rer o Alvará de Funcionamento Definitivo, prevalecerá a ART já elaborada, ratificada pelo
engenheiro ou arquiteto da Municipalidade.
Art. 5º - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a
contar da data de sua publicação.
Art. 6º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dota-
ções orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 1º de novembro de 2007.
JOÃO CARLOS FORSSELL
Prefeito Municipal
Registrada em livro próprio. Processo nº 7.916/2007.
Projeto de Lei de autoria do Vereador Luiz Barbosa da Silva.
Departamento Administrativo, em 1º de novembro de 2007.
DOUGLAS LUIZ RODRIGUES
Secretário de Administração

LEI Nº 3.367, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2007
"Altera parcialmente a estrutura administrativa organizacional da Prefeitura Municipal de
Itanhaém".
JOÃO CARLOS FORSSELL, Prefeito Municipal de Itanhaém,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - A Secretaria de Assuntos Fiscais e Tributários e a Secretaria de Comércio e
Produção ficam unificadas, sob a denominação de Secretaria da Fazenda.
Parágrafo único - Ficam integralmente mantidas na Secretaria da Fazenda, resultante da
unificação, as competências, atribuições e as unidades administrativas integrantes da
estrutura das Secretarias referidas no caput deste artigo, à exceção da unidade transfe-
rida nos termos do artigo 2º desta lei.
Art. 2º - O Departamento de Agricultura, da Secretaria de Comércio e Produção, fica
transferido, com sua Seção de Agricultura e Abastecimento, para a Secretaria de Habita-
ção e Meio Ambiente, mantidas suas competências.
Art. 3º - Fica extinta a Secretaria de Projetos Especiais, criada pela Lei nº 3.280, de 5 de
fevereiro de 2007.
Art. 4º - A representação gráfica da estrutura administrativa básica da Prefeitura Munici-
pal de Itanhaém e das unidades administrativas que a integram passa a ser a constante
dos Anexos I a XV desta lei.
Art. 5º - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orça-
mentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2008.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 7 de novembro de 2007.
JOÃO CARLOS FORSSELL
Prefeito Municipal
Registrada em livro próprio. Processo nº 7.262/2007.
Projeto de Lei de autoria do Executivo.
Departamento Administrativo, em 7 de novembro de 2007.
DOUGLAS LUIZ RODRIGUES
Secretário de Administração
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LEI Nº 3.368, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2007"Autoriza o Poder Executivo a suplementar os valores das subvenções sociais a seremconcedidas, no corrente exercício, às entidades que especifica".JOÃO CARLOS FORSSELL, Prefeito Municipal de Itanhaém,FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a suplementar, nas importâncias a seguirdiscriminadas, os valores das subvenções sociais a serem concedidas, no correnteexercício, às seguintes entidades:Associação de Pais e Mestres da E. M. Maria Cristina Macedo Gomes - R$ 11.500,00Associação de Pais e Mestres da E. M. Shirley Mariano Estriga- R$ 18.100,00Associação de Pais e Mestres da E. M. Leonor Mendes de Barros - R$ 1.500,00Associação de Pais e Mestres da E. M. Maria do Carmo de Abreu Sodré - R$ 15.300,00Associação de Pais e Mestres da E. M. Maranata - R$ 1.000,00Associação de Pais e Mestres da E. M. Rural José Teixeira Rosas R$ 10.600,00Associação de Pais e Mestres da E. M. Prof. Carlos Augusto G. da Silva - R$ 100,00Associação de Pais e Mestres da E. M. Noemia Salles Padovan- R$ 15.000,00Associação de Pais e Mestres da E. M. Profª. Maria da Penha C. Sanches - R$ 5.400,00Associação de Pais e Mestres da E. M. Profª. Eugênia Pitta Rangel Veloso - R$ 4.200,00Associação de Pais e Mestres da E. M. Prof. Walter Arduini - R$ 1.700,00Associação de Pais e Mestres da E. M. Profª. Divani Maria Cardoso - R$ 4.000,00Associação de Pais e Mestres da E. M. Lídia Martha Ferriello Gianotti - R$4.200,00

Associação de Pais e Mestres da E. M. Pedrina Pompeu Bastos  - R$ 2.800,00Associação de  Pais e Mestres da E. M. Profª. Diva do Carmo A. de Lima -  R$ 9.400,00Associação de Pais e Mestres da E. M. Profª. Maria da Conceição Luz - R$ 5.500,00Associação de Pais e Mestres da E. M. Profª. Maria das G. Alves Santos - R$ 5.700,00Associação de Pais e Mestres da E. M. Elga Reis - R$ 10.000,00Associação de Pais e Mestres da E. M. Profª. Célia M. Dall Pozzo Borges - R$ 2.700,00Associação de Pais e Mestres da E. M. Prof. Vicente Caetano de Lima - R$ 21.100,00Associação de Pais e Mestres da E.M. Bernardino de Souza Pereira - R$ 130,00Associação de Pais e Mestres da E. M. Profª. Dalva Dati Ruivo - R$ 400,00Associação de Pais e Mestres da E. M. Profª. Maria A. Soares Amêndola - R$ 2.200,00Art. 2º - Para atender às despesas decorrentes da aplicação desta lei, fica o PoderExecutivo autorizado, nos termos do artigo 42 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de marçode 1964, a abrir créditos adicionais suplementares, até o limite de R$ 152.530,00 (centoe cinqüenta e dois mil e quinhentos e trinta reais).Parágrafo único - Os valores dos créditos adicionais a que se refere este artigo serãocobertos com recursos de que trata o artigo 43, § 1º, da Lei Federal nº 4.320, de 17 demarço de 1964.Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõesem contrário.Prefeitura Municipal de Itanhaém, em  7 de novembro de 2007.JOÃO CARLOS FORSSELLPrefeito MunicipalRegistrada em livro próprio. Processo nº 7.858/2007.Projeto de Lei de autoria do Executivo.Departamento Administrativo, em 7 de novembro de 2007.DOUGLAS LUIZ RODRIGUESSecretário de AdministraçãoDECRETO Nº 2.535, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2007"Fixa preço público pelo serviço que especifica."JOÃO CARLOS FORSSEL, Prefeito Municipal de Itanhaém, no uso das atribuições que alei lhe confere e em conformidade com o disposto no artigo 2º da Lei nº 3.295, de 10 deabril de 2007,DECRETA:Art. 1º - Fica fixado em valor correspondente a 30 (trinta) Unidades Fiscais do Municípioo preço público pelo serviço de expedição da Autorização para Circulação de Veículos deFretamento, por veículo.Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 1º de novembro de 2007.JOÃO CARLOS FORSSELLPrefeito MunicipalRegistrado em livro próprio.Departamento Administrativo, em 1º de novembro de 2007.DOUGLAS LUIZ RODRIGUESSecretário de AdministraçãoDECRETO Nº 2.536, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2007"Designa os instrutores do Curso de Formação, Treinamento e Capacitação Física, queconstitui a 2ª fase do concurso público para provimento, em caráter efetivo, de cargosde Guarda Municipal de Segunda Classe, e dá outras providências."JOÃO CARLOS FORSSEL, Prefeito Municipal de Itanhaém, no uso das atribuições que alei lhe confere,DECRETA:Art. 1º - Ficam designadas para instrutores do Curso de Formação, Treinamento e Capa-citação Física, que constitui a 2ª fase do concurso público para provimento, em caráterefetivo, de cargos de Guarda Municipal de Segunda Classe, as seguintes pessoas:DISCIPLINA INSTRUTORInstrução Policial Anderson Gonzaga DiasNoções de Direito Osvany Zanetta BarbosaDefesa Pessoal (Aptidão Física)Gilson dos Santos ConceiçãoRegulamento e Disciplina Sílvio Oliveira de SouzaComunicação e Manuseio de HTRodnei MoisésSinalização e Legislação de TrânsitoHélio Cursino PereiraLíngua Portuguesa Evandro Victor SantosRelações Humanas Denis Rossmann DominiskiPronto Socorrismo Abellardo Valle de Souza NetoCombate a Incêndio e Defesa CivilMarcelo Garbelini BomfimArt. 2º - Os instrutores ora designados serão remunerados por hora-aula ministrada,cujo valor é fixado em R$ 30,00 (trinta reais).Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-ções em contrário.Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 1º de novembro de 2007.JOÃO CARLOS FORSSELLPrefeito MunicipalRegistrado em livro próprio.Departamento Administrativo, em 1º de novembro de 2007.DOUGLAS LUIZ RODRIGUESSecretário de Administração

DECRETOS
DECRETO Nº 2.537, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2007"Regulamenta o processo de atribuição de classes, aulas e unidades escolares para oano letivo de 2008, e dá outras providências."JOÃO CARLOS FORSSELL, Prefeito Municipal de Itanhaém, no uso das atribuições que alei lhe confere,DECRETA:CAPÍTULO IDa InscriçãoArt. 1º - Todos os docentes e especialistas de educação ocupantes de cargos de provi-mento efetivo ou empregos permanentes do Quadro de Pessoal do Magistério Municipal,em exercício ou afastados de suas funções, a qualquer título, deverão inscrever-se parao processo de atribuição de classes, aulas e unidades escolares, conforme cronogramaa seguir estabelecido:I - dia 3 de dezembro de 2007 - Professores de Educação Básica I e Professores deEducação Básica II afastados junto ao Município por força do convênio de Parceria Edu-cacional Estado-Município;II - dias 4 e 5 de dezembro de 2007 - Professores de Educação Básica I, de EducaçãoBásica II, de Educação Básica III, de Educação de Jovens e Adultos, de Educação Espe-cial e Especialistas de Educação.§ 1º - A inscrição dos docentes será feita na unidade escolar em que tiveram atribuídaclasse ou aulas no ano letivo de 2007 e a dos especialistas de educação na sede doDepartamento de Ensino, situada no Paço Municipal Anchieta, bloco 2, sala 9.§ 2º - No ato da inscrição, o interessado deverá assinar a ficha de inscrição, conferindoseu tempo de serviço e os títulos nela anotados, e ainda declarar se tem interesse naampliação da jornada, a título de carga suplementar. CAPÍTULO IIDa ClassificaçãoArt. 2º - Os docentes e os especialistas de educação inscritos para o processo deatribuição de classes, aulas e unidades escolares serão classificados de acordo comseus títulos e tempo de serviço.§ 1º - Quanto aos títulos, será atribuída a seguinte pontuação: I - diploma de Doutorado, relacionado à área de atuação - 10 (dez) pontos;II - diploma de Mestrado, relacionado à área de atuação - 5 (cinco) pontos;III - diploma de Pedagogia ou Normal Superior, para os Professores de Educação BásicaI, de Educação Básica II e de Educação de Jovens e Adultos - 3 (três) pontos;IV - diploma de Licenciatura plena em outras áreas (apenas 1 diploma) - 1 (um) ponto;V - certificado de pós-graduação lato sensu ou especialização (apenas 1 certificado)com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas,  relacionado à área de atua-ção do docente ou especialista de educação - 3 (três) pontos;VI - certificado de curso de capacitação promovido pela Prefeitura Municipal de Itanha-ém ou por outras entidades legalmente reconhecidas, realizado no período de 1º de julhode 2002 a 30 de junho de 2007, sempre relacionado à área de atuação do docente ouespecialista de educação - 0,5 (meio) ponto para cada conjunto de 30 (trinta) horas, atéo limite máximo de 3 (três) pontos.§ 2º - O tempo de serviço dos docentes será computado, para efeito de classificação,com a seguinte pontuação:I - tempo de serviço prestado no magistério do Município de Itanhaém - 0,005 por dia deefetivo exercício;II - tempo de serviço prestado na unidade escolar em que lhe foi atribuída classe ou aulasno ano letivo de 2007 - 0,001 por dia de efetivo exercício, contado a partir de 1º dejaneiro de 2004.§ 3º - O tempo de serviço dos Diretores de Escola será computado, para efeito declassificação, com a seguinte pontuação:I - tempo de serviço prestado no cargo ou emprego de Diretor de Escola da rede munici-pal de ensino - 0,006 por dia de efetivo exercício;II - tempo de serviço prestado na substituição de Diretor de Escola da rede municipal deensino - 0,002 por dia de efetivo exercício;III - tempo de serviço prestado no magistério municipal - 0,001 por dia de efetivo exercício.§ 4º - O tempo de serviço dos Coordenadores Pedagógicos será computado, para efeitode classificação, com a seguinte pontuação:I - tempo de serviço prestado no cargo ou emprego de Coordenador Pedagógico - 0,005por dia de efetivo exercício;II - tempo de serviço prestado no magistério municipal - 0,001 por dia de efetivo exercício.§ 5º - Para efeito de apuração do tempo de serviço, serão computados os dias de efetivoexercício até 30 de junho de 2007, descontadas as faltas injustificadas e as licençassem remuneração.Art. 3º - A classificação dos docentes será feita através de duas listas, por modalidade deensino, sendo uma lista por unidade escolar e outra geral, que conterão a soma dos pontosatribuídos aos títulos e ao tempo de serviço, em ordem decrescente de pontuação.Art. 4º - A classificação dos especialistas de educação será feita através de listas espe-cíficas, sendo uma para os Diretores de Escola e outra para os Coordenadores Pedagó-gicos, que conterão a soma dos pontos atribuídos aos títulos e ao tempo de serviço, emordem decrescente de pontuação.Art. 5º - Em casos de empate de pontuação na classificação dos inscritos, serão adota-dos, para efeito de desempate, sucessivamente, os seguintes critérios:I - maior idade;II - maior número de filhos e/ou dependentes menores de 18 (dezoito anos).Art. 6º - As listas contendo a classificação dos docentes e dos especialistas de educa-ção serão afixadas na sede do Departamento de Ensino, no CMTECE e nas unidades darede municipal de ensino.Art. 7º - Os docentes e especialistas de educação terão o prazo de 2 (dois) dias úteis, acontar da data de divulgação das listas de classificação, para a interposição de recursos
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7BOLETIM OFICIAL DO MUNICÍPIO DE ITANHAEM ANO 4 • Nº 75 - DE 31 DE OUTUBRO A 9 DE NOVEMBRO DE 2007www.itanhaem.sp.gov.brArt.8°. Os casos omissos serão analisados e deliberados em plenário.Art. 9°. Esta Deliberação entrará em vigor no dia 04 de outubro de 2.007.JOÃO PAULO DE BARROS MONTEIROConselho Municipal de Defesa do Meio AmbientePresidenteRESOLUÇÃO n° 01, de 05 de novembro de 2.007"Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente deItanhaém - COMDEMA"O Presidente do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA, no usodas atribuições que lhes são legalmente conferidas pelas Leis 2.679/01, 3.300/07, 3.303/07 e, ainda:Considerando que, em reunião realizada no Paço Municipal José de Anchieta, no dia 05de novembro do ano de 2.007, foi aprovado por unanimidade de votos o RegimentoInterno do COMDEMA;Considerando o que preceituam o inciso XI do artigo 4° e o art. 10 da Lei Municipal n°2.679/01;Considerando que o COMDEMA é o colegiado local de discussão das questões ambien-tais de interesse da coletividade, de modo a atender o princípio constitucional da partici-pação popular esculpido no art. 225, caput, da Constituição Federal;Considerando que o princípio da Precaução deve ser observado pelos órgãos públicosconforme consta da Declaração do Rio de Janeiro de 1.992, princípio XV;Considerando que a existência de Conselho de Meio Ambiente com caráter deliberativo eampla participação popular é condição para o exercício da competência licenciatóriaatribuída ao município para os casos de interesse e impacto local, na conformidade como que dispõe o art. 20 da Resolução CONAMA n° 237/97.RESOLVE:CAPÍTULO I - DO COMDEMAArt.1°. O presente Regimento Interno estabelece as normas de organização e funciona-mento do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente -COMDEMA, órgão colegiado consultivo, normativo, recursal e de assessoramento doExecutivo Municipal, que integra o Sistema Municipal de Gestão Ambiental de Itanhaém.Parágrafo único. A expressão Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente e a siglaCOMDEMA equivalem-se para fins de referência e comunicação.CAPÍTULO II - DA COMPETÊNCIA, COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÃOArt.2°. Os princípios, atribuições e composição do COMDEMA encontram disciplina naLei Municipal n° 2.679/01 e suas alterações subseqüentes.CAPÍTULO III - DA ESTRUTURAArt. 3°. Compõem o COMDEMA:a) Presidência;b) Secretaria Executiva;c) Plenário;d) Comissões Permanentes;e) Comissões Especiais Temporárias.SEÇÃO I - Da PresidênciaArt. 4°. São atribuições do Presidente:a) Representar o COMDEMA;b) Dirigir e coordenar as atividades do COMDEMA, determinando as providências neces-sárias ao seu pleno desempenho;c) Convocar e presidir as reuniões do COMDEMA;d) Cumprir e fazer cumprir este Regimento e os atos normativos expedidos;e) Assinar as correspondências de responsabilidade do COMDEMA;f) Votar como Conselheiro e exercer o voto de qualidade;g) Expedir os atos normativos elaborados e aprovados pelo COMDEMA;h) Designar o Secretário Executivo do COMDEMA;i) Estabelecer Ordem do Dia por ocasião das convocações;j) Fixar a duração das reuniões, horários destinados ao Expediente, à Ordem do Dia e àlivre manifestação dos Conselheiros e demais presentes;k) Resolver as questões de ordem;l) Determinar quem o substitua em suas ausências e impedimentos;m) Deliberar Ad Referendum do Plenário sobre matérias de relevância ou urgência.Parágrafo único - O Presidente poderá, a seu critério, integrar comissões especiais oupermanentes, sendo que, em ambos os casos, atuará como membro em igualdade comos demais, assumindo ou não a coordenação ou relatoria.SEÇÃO II - Do Secretaria ExecutivaArt. 5°. São atribuições do Secretario Executivo:a) Convocar, organizar a ordem do dia e assessorar as reuniões do COMDEMA, cum-prindo e fazendo cumprir este Regimento;b) Adotar as medidas necessárias ao funcionamento do COMDEMA, executando e enca-minhando as deliberações, sugestões e propostas do Plenário;c) Praticar, após deliberações do Plenário, os atos relacionados com a convocação,atuação e dispensa de pessoal técnico e administrativo;d) Publicar em meio próprio os atos do COMDEMA;e) Prestar assessoramento e organizar em arquivo interno todos os atos praticados pe-las Comissões Permanentes e Especiais;f) Gerenciar as tarefas da alçada do COMDEMA e cumprir as determinações do Presi-dente, sempre que solicitado.SEÇÃO III - Do PlenárioArt.6°. São atribuições do Plenário e seus membros:a) Discutir e votar matérias submetidas ao COMDEMA;b) Apresentar proposições, moções e propor a elaboração de normas e padrões relaci-onados ao meio ambiente;

c) Colaborar com a Presidência e com a Secretaria Executiva no cumprimento de suasatribuições;d) Pedir vistas de processos e todos os documentos que estejam sob análise do Conse-lho, justificando;e) Propor à presidência a convocação de reunião extraordinária para apreciação de as-sunto relevante, justificando;f) Propor a inclusão e/ou priorização de matérias na ordem do dia, justificando;g) Propor a criação de Comissões Especiais e Comissões Permanentes;h) Propor votação nominal;i) Solicitar o registro em ata de seu ponto de vista;j) Propor convite a colaboradores para acrescentar subsídios aos assuntos de compe-tência do COMDEMA;Parágrafo Primeiro. O pedido de vistas não pode ser exercido pelo integrante de comis-são que já tenha apreciado a matéria, sendo conferido ao Conselheiro requerente prazode 10 (dez) dias para análise e manifestação por escrito.Parágrafo Segundo. Havendo mais de um solicitante, o prazo de vistas deve ser divididoigualmente entre eles.Parágrafo Terceiro. O pedido de vistas suspende a apreciação da matéria pelo Plenárioaté a reunião subseqüente, que, pela relevância ou urgência poderá ser convocada emcaráter extraordinário pelo Presidente.SEÇÃO IV - Das Comissões PermanentesArt.7°. As Comissões Permanentes são as seguintes:a) Comissão de Julgamento - CJ;b) Comissão Normativa - CN;c) Comissão de Análise de Projetos - CA;Parágrafo Primeiro. À Comissão de Julgamento - CJ compete a apreciação e decisão,em segundo grau, das impugnações e recursos administrativos apresentados ao órgãotécnico ambiental do município.Parágrafo Segundo. Os julgamentos da CJ não estão sujeitos à homologação do Plená-rio, sendo considerados decisão final do COMDEMA, segundo os termos do art. 2° daLei 3.303/07.Parágrafo Terceiro. À Comissão Normativa - CN compete o estudo e a criação de nor-mas e padrões relacionados a competência do COMDEMA.Parágrafo Quarto. À Comissão de Análises de Projetos - CA compete avaliar e deliberarsobre os projetos e processos submetidos à apreciação do COMDEMA, bem comoàqueles sujeitos ao financiamento do Fundo Municipal de Meio Ambiente.Art.8°. As Comissões Permanentes serão necessariamente compostas de Conselhei-ros titulares, com atribuições e composição estabelecidas em Resolução específicado COMDEMA.SEÇÃO V - Das Comissões Especiais TemporáriasArt.9°. As Comissões Especiais Temporárias serão criadas por Resolução do COMDE-MA e servirão para tratar de assunto específico, extinguindo-se tão logo exauridos osfins para os quais se destinarem.CAPÍTULO III - DA RESPONSABILIDADE, SUBSTITUIÇÃO E PERDA DO MANDATOArt.10. Independentemente do interesse individual da entidade ou órgão a que pertençao assento no COMDEMA, o mandato dos Conselheiros deve ser exercido em prol domeio ambiente, do desenvolvimento sustentável da cidade e em convergência aos obje-tivos da Lei 2.679/01 e aos demais princípios de direito ambiental.Art.11. Embora não sejam remunerados, os Conselheiros são agentes honoríficos quedesempenham função de relevante interesse público, cujo exercício deve respeito aosprincípios norteadores da administração, esculpidos no art. 37 da Constituição Federalde 1.988.Art.12. Os Conselheiros poderão ser substituídos mediante solicitação expressa do ór-gão ou entidade detentora do assento, a qual deve ser dirigida ao Presidente de formajustificada.Art.13. Perderá seu mandato o Conselheiro que, por 03 (três) vezes consecutivas ou 05(cinco) alternadas no período de 12 (doze) meses deixar de comparecer às reuniões enão encaminhar suplente.Parágrafo Primeiro. A Presidência informará a entidade ou órgão, após a segunda faltaconsecutiva ou quarta no mesmo ano, o risco de perda do mandato.Parágrafo Segundo. É responsabilidade do Conselheiro titular a comunicação ao seusuplente para comparecimento às reuniões do COMDEMA.Art.14. Além das hipóteses previstas nos artigos 12 e 13, poderá ser substituído ouperderá o mandato a entidade, órgão ou conselheiro que não demonstrar interesse, quetiver conduta incompatível com a dignidade do cargo, que faltar com seu compromissoou descumprir princípio fundamental.Parágrafo único. Neste caso deve haver decisão por maioria absoluta do Plenário, sub-metida a aprovação do Exmo. Sr. Prefeito.CAPITULO IV - DAS REUNIÕESArt.15. As reuniões do COMDEMA serão sempre públicas, realizadas ordinária ou extra-ordinariamente.Art.16. As reuniões realizar-se-ão em dia, hora e local previamente designados, comconvocação endereçada aos conselheiros titulares com antecedência mínima de 5 (cin-co) dias para as reuniões ordinárias, devidamente publicada no Boletim Oficial do Muni-cípio.Parágrafo primeiro. As reuniões ordinárias ocorrerão, no mínimo, a cada 2 (dois) meses.Art. 17. As reuniões extraordinárias poderão ser marcadas para qualquer dia útil e hora,com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, por convocação  ou iniciativada Presidência, ou ainda, mediante requerimento da maioria absoluta (cinqüenta porcento mais um) de conselheiros titulares, sendo vedado debate ou deliberação a respeitode qualquer matéria não contemplada, expressa e previamente na convocação.Art. 18. A convocação para as reuniões do COMDEMA será realizada pelo Presidente,

acompanhada de cópia da ata da reunião anterior e da respectiva Ordem do Dia.Parágrafo único. A Convocação de que trata o parágrafo anterior poderá se dar porqualquer meio hábil de Comunicação, inclusive por correspondência eletrônica.Art. 19. Considera-se quorum para a realização das Reuniões do COMDEMA a presençade dois terços dos Conselheiros em primeira chamada e, após 30 minutos o compareci-mento da maioria absoluta de seus membros, desde que, em qualquer das hipóteses,estejam presentes, no mínimo, dois representantes de cada segmento.Art. 20. As reuniões do COMDEMA conduzir-se-ão na seguinte ordem:a)  Comunicados;b) Leitura, discussão e votação da ata de reunião anterior;c) Leitura do expediente e de comunicações de interesse geral do Conselho;d) Apresentação e discussão da matéria contida na Ordem do Dia.Parágrafo único. Em casos excepcionais, poderá o Presidente incluir na Ordem do Dia,após haver sido elaborada e expedida, matéria que, por sua relevância e urgência, devamerecer conhecimento e deliberações.Art. 21. Poderá o Presidente designar relator para emitir pareceres sobre assuntos submeti-dos à apreciação do COMDEMA, fixando prazo para a sua análise e elaboração de relatório,sem prejuízo aos trabalhos das Comissões Permanentes e Comissões Especiais.Art. 22. As discussões e debates serão dirigidos pelo Presidente, cabendo-lhe decidirsobre a ordem das manifestações e outras questões.Parágrafo primeiro. Os conselheiros terão preferência na ordem das manifestações, emrelação aos demais participantes, durante a discussão das matérias.Parágrafo segundo. Os apartes poderão ser concedidos pelo Conselheiro que estiverusando da palavra.Parágrafo terceiro. As questões de ordem deverão ser apresentadas diretamenteao Presidente.Parágrafo quarto. O Presidente poderá autorizar o uso da Palavra a convidados pelotempo máximo de 20 minutos e a pessoas devidamente inscritas pelo tempo máximo de10 minutos.Art. 23. Após as Reuniões do COMDEMA será sempre produzida a ata respectiva, sob acoordenação do Secretário Executivo e contendo o resumo dos assuntos tratados edeliberados.CAPÍTULO V - DA PUBLICIDADEArt. 24. Todos os atos oficiais do COMDEMA deverão ser publicados no Boletim Oficialdo Município, de maneira a assegurar o cumprimento aos princípios da Publicidade e daParticipação Popular.Parágrafo único. De maneira a ampliar e fomentar a participação popular nas questõesambientais, o Poder Publico Municipal deverá disponibilizar espaço em seu sítio oficialpara os comunicados, convocações, deliberações e demais atos do COMDEMA.Art. 25. É assegurado a qualquer indivíduo o acesso às informações e processos emtrâmite no COMDEMA, mediante requerimento escrito e dirigido ao Presidente.Parágrafo único. Os casos de simples consulta poderão ser realizados junto a SecretariaExecutiva em seu horário de funcionamento, sendo que o fornecimento de cópias deveráser precedido do pagamento do preço pertinente a cada lauda.CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAISArt. 26. O presente Regimento Interno poderá ser alterado mediante proposta fundamen-tada de qualquer dos Conselheiros, a qual, submetida a apreciação prévia de todos osmembros, deve ser aprovada por dois terços do Plenário, no mínimo.Art. 27. Os casos não previstos neste Regimento Interno deverão ser apreciados e resol-vidos pelo Presidente do COMDEMA, no uso das atribuições que lhes são conferidaspelas Leis 3.300/07, 3.303/07 e no que mais consta no conjunto de normas que com-põe o Sistema Nacional do Meio Ambiente.Art. 28. Esta Deliberação entrará em vigor no dia 05 de novembro de 2.007.JOÃO PAULO DE BARROS MONTEIROConselho Municipal de Defesa do Meio AmbientePresidenteDELIBERAÇÃO n° 02, de 05 de novembro de 2.007"Cria Comissão Especial para apreciação e aprovação do Logotipo Oficial"O Presidente do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA, nouso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei 2679/01, alterada pela Lei3.303/07 e ainda:Considerando a necessidade de ser criado o Logotipo Oficial do COMDEMA de modo a padro-nizar os atos oficiais e facilitar a comunicação e a divulgação do Colegiado municipal;DELIBERA:Art.1°. Fica criada a Comissão Especial Temporária destinada a escolher o logotipo ofi-cial do COMDEMAParágrafo único. A Comissão terá como atribuições avaliar e decidir, entre os Logotiposelaborados pelas crianças da rede municipal de ensino, em concurso realizado pelaSecretaria de Educação, Cultura e Esportes, o que melhor se adeque aos fins institucio-nais do COMDEMA.Art.2°. A Comissão fica composta paritariamente, com 02 (dois) membros do PoderPúblico e (02) membros da Sociedade Civil.Parágrafo único. São membros da Comissão os abaixo indicados:I - Poder Público:a) Elisabete Oliveira - Secretaria de Habit. e Meio Ambiente;b) Marcus Vinicius de Souza Ferreira - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes;II - Sociedade Civil:a) João Ricardo Malavolta - ONG Ecosurfi;b) José Ricardo dos Santos - ETEC Itanhaém.Art.3°. A escolha e aprovação, pela Comissão, do Logotipo oficial do COMDEMA, nãoserá submetida a homologação do Plenário, sendo considerada como decisão final para
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9BOLETIM OFICIAL DO MUNICÍPIO DE ITANHAEM ANO 4 • Nº 75 - DE 31 DE OUTUBRO A 9 DE NOVEMBRO DE 2007www.itanhaem.sp.gov.brrespiratória;02- Biofísica: respostas fisiológicas do organismo aos seguintes agentes físicos: calor,água, luz,  eletricidade, vibrações mecânicas.03-Cinesiologia: princípios básicos de bio-mecânica, análise dos movimentos articulares.04-Fundamentos de traumatologia, reumatologia, ortopedia, neurologia, cardiologia, pneumolo-gia e psicologia.05- Patologias: pneumonia,06-Avaliação funcional: teste de função articular e muscular e espirometria, eletrodiagnóstico,cinesioterapia, mecanoterapia, eletroterapia, termoterapia, fototerapia, hidroterapia.07-Princípios da prática fisioterapeutica nos diferentes níveis de atuação em adultos e crianças.08-Trabalho multi e interdisciplinar, reabilitação: conceito, objetivos, processo e equipe técnica;09- A importância do Grupo de exercícios no processo de reabilitação.1- Código de ética profissional2- Relação de serviços de reabilitação com o programa de Saúde da Família.3- O fisioterapeuta e o Programa de Saúde da Família5.11 - PSICOLOGO:Conteúdo Programático:SAÚDE PÚBLICA1 - Organização dos serviços de saúde no Brasil e em Itanhaém/SP2- Organização e princípios do SUS3- Modelo Assistencial e Financiamento4- Planejamento e programação local em saúde5- Política nacional de Humanização6- Sistema Único de Saúde - Princípios, Diretrizes e Controle Social7- Política Nacional de Atenção Básica no SUS8-A reforma Sanitária no Brasil9-Doenças de notificação compulsóriaConhecimento específico:1- Psicologia e Saúde mental;2- A história da loucura: o modelo hospitalar e o conceito de doença mental;3- As reformas psiquiátricas4- Legislação em Saúde Mental5- Nosologia, Nosografia e psicopatologia: a clínica da Saúde mental. A Clínica feita por muitos.Articulação entre clínica e reabilitação psicossocial. Projeto Terapêutico. Multidisciplinaridade;6- Noções básicas de psicanálise e suas interfaces com a saúde mental;7- Psicologia e educação8- Psicologia e saúde pública5.12 - TERAPEUTA OCUPACIONALConteúdo Programático:SAÚDE PÚBLICA1 - Organização dos serviços de saúde no Brasil e em Itanhaém/SP2- Organização e princípios do SUS3- Modelo Assistencial e Financiamento4- Planejamento e programação local em saúde5- Política nacional de Humanização6- Sistema Único de Saúde - Princípios, Diretrizes e Controle Social7- Política Nacional de Atenção Básica no SUS8- A reforma Sanitária no Brasil9- Doenças de notificação compulsóriaConhecimento específico:4- Fundamentos históricos, filosóficos e metodológicos de terapia ocupacional.5- Terapia ocupacional em geriatria e gerontologia: avaliação; interdisciplinaridade na aborda-gem do idoso6- Terapia ocupacional em pediatria e neuropediatria.7- Reabilitação física: noções fundamentais de acidente vascular cerebral; traumatismo craneo-encefálico; lesões medulares; queimaduras; doenças reumáticas; doenças degenerativas.8- Terapia ocupacional em traumato-ortopedia: utilização de órteses e adaptações;9- Terapia ocupacional em psiquiatria; saúde mental e reforma psiquiátrica;10- Terapia ocupacional em neonatologia e aleitamento materno.11- Código de ética profissional12- O Terapeuta Ocupacional e o Programa de Saúde da Família5.13 - CIRURGIÃO DENTISTA:Conteúdo Programático:SAÚDE PÚBLICA1 - Organização dos serviços de saúde no Brasil e em Itanhaém/SP2- Organização e princípios do SUS3- Modelo Assistencial e Financiamento4- Planejamento e programação local em saúde5- Política nacional de Humanização6- Sistema Único de Saúde - Princípios, Diretrizes e Controle Social7- Política Nacional de Atenção Básica no SUS8- A reforma Sanitária no Brasil9- Doenças de notificação compulsóriaconhecimento específico:1- Política Nacional de Saúde Bucal: Programa de Saúde da Família;2- Prática odontológica baseada na promoção de saúde: epidemiologia das doenças bucais;educação para saúde e métodos preventivos.3- Biossegurança em odontologia: técnica de acondicionamento, desinfecção e esterilização domaterial e ambiente; doenças ocupacionais, controle de infecção, medicamentos.4- Semiologia: anamnese, métodos e técnicas de exame, diagnóstico, plano de tratamento.5- Estomatologia: patologia intra extra ósseas da cavidade bucal - características clínicas, diag-nóstico e tratamento. Manifestações bucais de doenças sistêmicas. Câncer bucal: fatores de

risco, prevenção e detecção precoce; lesões cancerizáveis. Doenças sexual-mente transmissíveis.6- Farmacologia e terapêutica.7- Anestesiologia e radiologia8- Cariologia: Epidemiologia, diagnóstico, patologia e prevenção da cárie dentária.9- Periodontia: Prevenção, diagnóstico e tratamento dos problemas periodontais.10- Pacientes portadores de necessidades especiais: paralisia cerebral (aspectos médicos eodontológicos), síndrome de Down (aspectos clínicos e psicopedagógicos).11- Ética em odontologia e trabalho em equipe.5.14 - MEDICO CLINICO GERAL (PS, PSF E SAMU)Conteúdo Programático:1 SAÚDE PÚBLICA1 - Organização dos serviços de saúde no Brasil e em Itanhaém/SP2- Organização e princípios do SUS3- Modelo Assistencial e Financiamento4- Planejamento e programação local em saúde5- Política nacional de Humanização6- Sistema Único de Saúde - Princípios, Diretrizes e Controle Social7- Política Nacional de Atenção Básica no SUS8- A reforma Sanitária no Brasil9- Doenças de notificação compulsóriaConhecimento específico:2- Atendimento ao idoso: estados  confusionais agudos e crônicos, quedas e instabilidadepostural, hipotensão postural, hipertensão arterial, infecção;3- Atendimento ao adulto confusionais agudos e crônicos, quedas, hipertensão ar-terial e infecção.4- Pneumologia: insuficiência respiratória aguda e crônica, doença pulmonar obstrutiva crônica,doenças infecciosas agudas e crônica,  doenças de pleura.5- TBC6- Hanseníase7- Cardiologia: arritmia, isquemia miocárdica aguda e crônica, hipertensão arterial, insuficiênciacardíaca, abordagem propedêutica da dor toráxica, edema agudo de pulmão, insuficiência arte-rial periférica.8- Hematologia: anemias, distúrbios da hemostasia, estados de hipercoagulabilidade9- Gastroenterologia: hemorragias digestivas, má absorção, icterícias, hepatites, doenças esô-fago-gástricas, patologias intestinais.10- Reumatologia: osteoartrose, osteoartrite, lupos eritematoso sistêmico.11- Lombalgias12- Osteoporose13- Equilíbrio hidroeletrolítico e acido básico14- Nefrologia: insuficiência renal crônica e aguda e glomerulopatias15- Sistema nervoso central: coma, estados confusionais, doença cérebro-vascular (aguda ecrônica), D. Parkinson, Meningites, cefaléias  e vertigens.16- Endocrinologia: doenças da tireóide, uso clínico de corticoesteróides. Doenças metabóli-cas: dislipoproteinemias, diabetes mellitus, gota.17- Antibióticos e infecções (IVAS, sinusite, pneumonias, infecções urinarias, erisipela,gastroenterites).18- Ressuscitação  cardiopulmonar.19- Transtorno do humor (depressão e ansiedade)20- Feridas (Ulceras por insuficiência vascular, pé diabético, ulceras de pressão).21- Verminose.22- Imunização23- Atendimento pré-hospitalar de urgência em:· Politraumatizados: traumatismos não-intencionais, violência e suicídio, trauma com múltiplasvítimas e prioridade de atendimento e transporte; primeiro atendimento: ABCDE do trauma;· Avaliação do coma;· Choque hipovolêmico e ressuscitação hidroeletrolítica, manejo das vias aéreas no pacientepolitraumatizado;· Trauma: torácico, abdominal, cranioencefálico, de coluna, músculo esquelético, de face epescoço e da pelve.· Urgências cardiovasculares, psiquiátricas, respiratórias e metabólicas· Distúrbios ginecológicos e obstétricos e partos de emergência·Choque, parada cardiorespiratória básica e avançada.5.15 - MÉDICO PEDIATRA:Conteúdo Programático:SAÚDE PÚBLICA1 - Organização dos serviços de saúde no Brasil e em Itanhaém/SP2- Organização e princípios do SUS3- Modelo Assistencial e Financiamento4- Planejamento e programação local em saúde5- Política nacional de Humanização6- Sistema Único de Saúde - Princípios, Diretrizes e Controle Social7- Política Nacional de Atenção Básica no SUS8- A reforma Sanitária no Brasil9- Doenças de notificação compulsóriaConhecimento específico:1- Neonatologia: recém nascido normal e prematuridade;2- Distúrbios metabólicos (glicose, k, Ca, Mg)3- Distúrbios acido-básicos e hidroeletrolíticos4- Infecção congênitas mais comuns (TORCHS)5- Sepsis precoce e tardia6- Distúrbios gastrointestinais

7- Insuficiência renal aguda e crônica8- Insuficiência cardíaca9- Convulsões10- Doenças respiratórias da infância11- Diagnóstico diferencial das doenças exantemáticas12- Diabetes13- Imunização14- Infecção do trato urinário.15- Emergências pediátricas5.16 - MEDICO ORTOPEDISTA:Conteúdo Programático:SAÚDE PÚBLICA1 - Organização dos serviços de saúde no Brasil e em Itanhaém/SP2- Organização e princípios do SUS3- Modelo Assistencial e Financiamento4- Planejamento e programação local em saúde5- Política nacional de Humanização6- Sistema Único de Saúde - Princípios, Diretrizes e Controle Social7- Política Nacional de Atenção Básica no SUS8- A reforma Sanitária no Brasil9- Doenças de notificação compulsóriaConhecimento específico:1- Osteomielite, artrite piogênica2- Fraturas na criança: de antebraço, anel pélvico, cabeça do rádio3- Fratura patológica (osteossarcoma), tumor de Ewing4- Fraturas: tíbia, colo de fêmur, tornozelo, ossos longos de membros inferiores e superiores,mão e pé5- Fratura exposta6- Fratura luxação da coluna vertebral, espondilolistese lombar.7- Doença tromboembólica8- Lesões meniscais.9- Hérnia discal lombar e cervical10- Luxação coxofemoral11- Lesão ligamentar do punho12- Lesão do ligamento cruzado anterior do joelho13- Osteoporose14- Luxação recidivante do ombro15- Lesões de joelho16- Osteoartrose de quadril17- Tuberculose óssea18- Urgências ortopédicas5.17 - MEDICO PSIQUIATRA:Conteúdo Programático:SAÚDE PÚBLICA1 - Organização dos serviços de saúde no Brasil e em Itanhaém/SP2- Organização e princípios do SUS3- Modelo Assistencial e Financiamento4- Planejamento e programação local em saúde5- Política nacional de Humanização6- Sistema Único de Saúde - Princípios, Diretrizes e Controle Social7- Política Nacional de Atenção Básica no SUS8- A reforma Sanitária no Brasil9- Doenças de notificação compulsóriaConhecimento específico:1- A história das relações entre sociedade e loucura: a loucura nas deferentes épocas; a grandeinternação; o nascimento do hospital psiquiátrico; o saber e o poder psiquiátrico na constituiçãodo conceito de doença mental.2- As Reformas psiquiátricas: experiências reformistas (comunidades terapêuticas,psiquiatria de setor, psiquiatria preventiva); as experiências em ruptura com o mode-lo psiquiátrico tradicional (a anti-psiquiatria, a psiquiatria democrática). Modelos atuaisde reforma psiquiátrica, especialmente as experiências brasileiras e italiana.3- A legislação referente a saúde mental. As relações entre loucura, cidadania e direito.4- Clínica psiquiátrica: nosografia, nosologia e psicopatologia.5- Terapêutica: psicofarmacologia, psicoterapias.6- Noções básicas de psicanálise e suas interfaces com a psiquiatria e a saúdemental7- Saberes e poderes no campo da saúde mental: impasses e confrontos.8- Relação dos Serviços de Saúde mental e o Programa de Saúde da Famíliad) Fica excluído o item 3.3e) O item 4 tem sua redação alterada, passando a constar:4 - DA CLASSIFICAÇÃO4.1. - Os candidatos habilitados serão classificados em ordem decrescente da notafinal obtida através do total de pontos da prova objetiva e ou escrita e prático-oral,quando for o caso, por função.f) O Item 7 tem sua redação alterada, passando a constar:7 -  Os locais e as datas das provas serão divulgados no site da Prefeitura Municipalde Itanhaem (http://www.itanhaem.sp.gov.br) , sendo também afixado no Paço Mu-nicipal, no dia 14/11/2007.E, para que chegue ao conhecimento de todos, é expedida a presente retificação.Itanhaém, em 07 de novembro de 2007.DR. JOÃO CARLOS FORSSELLPREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ITANHAEM



0N 75 - DE 31 DE OUTUBRO A 9 DE NOVEMtanhaé Semocaãza a edeaAica (ABRodades emanPasII Semanda Seguança comda Viva comseizadavidadeeêtenda Ngdeemebçãda de Saúde mvemanhae1 que abodao temaeemaAzCta emdDeação Educaa(1 das8 às1cosaaçõnonadPM locaizadonaçãtamam



11BOLETIM OFICIAL DO MUNICÍPIO DE ITANHAEM ANO 4 • Nº 75 - DE 31 DE OUTUBRO A 9 DE NOVEMBRO DE 2007www.itanhaem.sp.gov.brVila LotyeJardmCorumbárecebem o projeto Dia de LazerAs crianças poderão se divertir em uma mini pista de trânsito para triciclo, oficinas educativas de artes,pintura, piscina de bolinhas, cama-elástica, além de saborear algodão-doce e pipocaEm virtude dos diversos pe-didos dos moradores da VilaLoty, as brincadeiras do projetoDia de Lazer também serão rea-lizadas no bairro, neste sábado(10), na Escola Municipal Diva-ni Maria Cardoso, localizada naRua Thelma, 1.450. E seguindoa programação do evento, nodomingo (11), a população doJardim Corumbá receberá as ati-vidades, que acontecerão naEscola Municipal Bernardino deSouza Pereira, que fica na RuaIguaçu, s/n.As atrações, que iniciam às11 horas e encerram às 17,buscam proporcionar lazer atra-vés de atividades recreativas di-recionadas às crianças e jovensde 3 a 14 anos. Durante o even-to, que até agora reuniu maisde 8 mil pessoas, serão desen-volvidas diversas brincadeirascomo amarelinha, pebolim,ping-pong, jogo da memória,xadrez, dama, dominó, pula-pula, piscina de bolinhas,cama-elástica e quebra-cabe-ça, além de distribuição de al-godão-doce e pipoca.As crianças também poderãose divertir em uma mini pista detrânsito para triciclo, oficinaseducativas de artes e criativida-de, como pintura de rosto e de-senho com giz de cera, além deaproveitar os kits do Projeto Re-visteca Abril, do Grupo Abril.VILA LOTY - Além das atra-ções do projeto Dia de Lazer, aAssociação dos Moradores daVila Loty, Raminho e Adjacênci-as (AVILA) estará realizandoneste sábado (10), a partir das13 horas, também na E.M. Di-
vani Maria Cardoso, a formatu-ra, batizado e troca de cordãodos alunos de capoeira do Pro-jeto Brincar e Realizar.O Dia de Lazer é uma reali-zação do Governo Municipal,por meio da Secretaria de Turis-mo e do Governo do Estado atra-vés da Secretaria de Esporte,Lazer e Turismo, e tem a cola-boração do Fundo Social de So-lidariedade e das Secretariasmunicipais de Educação, Cultu-ra e Esportes, Saúde, Serviçose Urbanização, ComunicaçãoSocial, Trânsito e Segurança e,Assistência e DesenvolvimentoSocial.O apoio é da FundaçãoAbrinq, da Auto Escola Tupã,Bazar Bruno e Letícia, Casa detintas Belas Artes, Clínica vete-rinária Belas Artes, ConfecçõesKiron, Construtora São Luiz,
Drogaria Central, Editora Abril,Farmais, Hot Som, Itavídeo,Kroik's, Lanchonete Paradinha,Jornal Visão Metropolitana, Ma-deireira Caeté, Mescalito De-sign, Panificadora Itanhaém,Parque do Mota, Pernambuca-nas, Sabesp, Supermercado Kri-ll, Supermercado Saito e Univer-sidade Metodista.PARCERIAS - As empresase entidades que quiserem con-tribuir com produtos ou materi-ais, ou mesmo na organizaçãode alguma atividade devem en-As atrações que iniciam as 11 e encerram as 17 horas, buscam proporcionar lazer às crianças e jovens de 3 a 14 anostrar em contato com a Secreta-ria Municipal de Turismo, queestá coordenando o projeto, pe-los telefones (13) 3421-1808/09 ou pelo e-mail :turismo@itanhaem.sp.gov.br.Confira abaixo o calendáriocom a programação:



2N 75 - DE 31 DE OUTUBRO A 9 DE NOVEMmgetãoFa no Estadooêna e Desevm Itanhaémo destaqe o bom desempenuAcmútima sema no saguãmda
a Mnvisitamtuais de Itanhaémdua aosalunos de Itanhaémcatuas realizadasnaee a Saddanan deo"Ea Passo os alunoddos de Itanhaém onduaé difundida, as cham os estudiveramvlégio de conaCa Cad ecaé com


